
A necessidade de assegurar a protecção especial dos direitos de 
determinados interesses, nomeadamente os dos credores, dos 
accionistas minoritários e das autoridades fiscais deve ser asse
gurada, mas em conformidade com o princípio da proporcio
nalidade, conforme interpretado pelo Tribunal de Justiça. 

Neste contexto, a República Portuguesa poderia, por exemplo, 
determinar o valor das mais-valias não realizadas sobre as quais 
pretende preservar a sua jurisdição fiscal, desde que tal não 
envolvesse a exigibilidade imediata do imposto nem outras con
dições associadas ao diferimento do seu pagamento. 

Relativamente ao objectivo de assegurar um controlo fiscal efi
caz e combater a evasão fiscal, sendo legítimo, poderia também 
ser atingido com métodos menos restritivos, utilizando os me
canismos previstos na Directiva 77/799/CEE ( 1 ) do Conselho, de 
19 de Dezembro de 1977, relativa à assistência mútua das 
autoridades competentes dos Estados-Membros no domínio 
dos impostos directos, ou na Directiva 2008/55/CE ( 2 ) do Con
selho, de 26 de Maio de 2008, relativa à assistência mútua em 
matéria de cobrança de créditos respeitantes a certas quotiza
ções, direitos, impostos e outras medidas. 

A Comissão entende que a legislação portuguesa ultrapassa o 
que é necessário para atingir os objectivos prosseguidos, ou seja, 
assegurar a eficácia do regime fiscal. Por conseguinte, a Comis
são considera que a legislação portuguesa deve seguir a mesma 
regra quer a sede, direcção efectiva ou elementos patrimoniais 
sejam transferidos para fora do território português quer nele 
permaneçam: o imposto só deve ser cobrado depois de reali
zado o aumento de valor dos activos. 

( 1 ) JO L 336, p. 15 
( 2 ) JO L 150, p. 28 

Acção intentada em 25 de Janeiro de 2010 — Comissão 
Europeia/Reino da Bélgica 
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Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: G. Rozet e 
N. Yerrell, agentes) 

Demandado: Reino da Bélgica 

Pedidos da demandante 

— Declarar que, tendo transposto de maneira incorrecta e in
completa as Directivas 73/239/CEE ( 1 ) e 92/49/CEE ( 2 ), o 
Reino da Bélgica não cumpriu as obrigações que lhe incum
bem por força nomeadamente dos artigos 6. o , 8. o , 15. 16. o 
e 17. o da Primeira Directiva 73/239/CEE, e dos artigos 20. o , 
21. o e 22. o da Terceira Directiva 92/49/CEE; 

— Condenar o Reino da Bélgica nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Por meio da presente acção, a Comissão sustenta que as activi
dades das mutualistas belgas nos domínios do seguro de doença 
complementar que não fazem parte do regime legal de segu
rança social não são conformes com as Primeira e Terceira 
Directivas de seguros não vida. Com efeito, na medida em 
que as mutualistas concorrem, no mercado dos seguros de 
doença complementares, directamente com as companhias de 
seguros, devem estar sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
estas. A demandante contesta a este respeito a afirmação do 
demandado segundo a qual os serviços de seguro de doença 
complementar que as mutualistas propõem são abrangidos pela 
excepção prevista no artigo 2. o , n. o 1, alínea d), da Primeira 
Directiva e sustenta que a cobertura a título do seguro com
plementar não pode ser equiparada aos «seguros incluídos num 
regime legal de segurança social». 

A Comissão refere, em primeiro lugar, que a disposição do 
artigo 6. o da Primeira Directiva exige que o acesso à actividade 
de seguro directo seja submetido a autorização administrativa 
prévia requerida junto das autoridades competentes do Estado- 
-Membro em cujo território a empresa estabelece a sua sede 
social. Ora, relativamente às suas actividades de seguro de 
doença complementar, as mutualistas belgas não foram autori
zadas nos termos da referida disposição. 

Em segundo lugar, a demandante acusa a demandada de ter 
violado o artigo 8. o , n. o 1, alínea a), da Primeira Directiva na 
medida em que as mutualistas não revestem as formas jurídicas 
legais que na Bélgica são exigidas para as companhias de segu
ros. Para mais, as mutualistas foram autorizadas a exercer um 
largo espectro de actividades que não têm relação directa com 
as suas actividades de seguros, quando o artigo 8. o , n. o 1, alínea 
b), enuncia que as empresas devem limitar o seu objecto social à 
actividade seguradora e às operações que daí directamente de
correm, com exclusão de qualquer outra actividade comercial. 
Decorrem igualmente problemas da legislação belga relativa
mente ao artigo 8. o , n. o 1, alínea c), na medida em que este 
prevê que a empresa tem de apresentar um programa de acti
vidades em conformidade com o disposto no artigo 9. o da 
directiva. Ora, as mutualistas não apresentaram nenhum pro
grama deste tipo no que respeita às suas actividades de seguros 
de doença complementar. Por último, as mutualistas belgas não 
têm obrigação de possuir o mínimo de fundo de garantia, con
trariando assim a exigência prevista no artigo 8. o , n. o 1, alínea 
d), da Primeira Directiva.
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Em terceiro lugar, a Comissão alega que, nos termos dos artigos 
13. o e seguintes da Primeira Directiva (nomeadamente os artigos 
16. o , 16. o -A e 17. o ) e dos artigos 15. o e 20. o a 22. o da Terceira 
Directiva, as mutualistas têm de constituir reservas técnicas su
ficientes relativamente às suas actividades de seguro de doença 
complementar e uma margem de solvência suficiente relativa à 
totalidade das suas actividades. Ora, na Bélgica, a margem de 
solvência foi criada apenas em 2002 e o modo de cálculo desta 
margem difere do previsto na Primeira Directiva. 

( 1 ) Primeira Directiva 73/239/CEE do Conselho, de 24 de Julho de 
1973, relativa à coordenação das disposições legislativas, regulamen
tares e administrativas respeitantes ao acesso à actividade de seguro 
directo não vida e ao seu exercício (JO L 228, p. 3; EE 06 F 1 
p. 143). 

( 2 ) Directiva 92/49/CEE do Conselho, de 18 de Junho de 1992, relativa 
à coordenação das disposições legislativas, regulamentares e adminis
trativas respeitantes ao seguro directo não vida e que altera as di
rectivas 73/239/CEE e 88/357/CEE (terceira directiva sobre o seguro 
não vida) (JO L 228, p. 1). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Højesteret 
(Dinamarca) em 28 de Janeiro de 2010 — Viking Gas 

A/S/BP Gas A/S 

(Processo C-46/10) 

(2010/C 80/35) 

Língua do processo: dinamarquês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Højesteret (Dinamarca) 

Partes no processo principal 

Recorrente: Viking Gas A/S 

Recorrido(a): BP Gas A/S 

Questões prejudiciais 

1. O artigo 5. o conjugado com o artigo 7. o da Primeira Direc
tiva 89/104/CEE ( 1 ) do Conselho, de 21 de Dezembro de 
1988, que harmoniza as legislações dos Estados-Membros 
em matéria de marcas, deve ser interpretado no sentido de 
que a empresa B incorre em violação do direito de marca 
pelo facto de encher e vender gás em botijas provenientes 
da empresa A, quando se constatam as seguintes circuns
tâncias: 

1. A vende gás em botijas em material compósito com 
uma apresentação específica que como tal, ou seja, 
como marca de apresentação, está registada como marca 
dinamarquesa e como marca comunitária. A não é titu
lar dessa marca de apresentação mas tem licença exclu
siva para a usar na Dinamarca e tem o direito de se opor 
à sua violação neste país. 

2. Na primeira aquisição de uma botija em material com
pósito com gás num distribuidor de A, o consumidor 
paga também a botija que, deste modo, passa a ser sua 
propriedade. 

3. A procede ao enchimento das botijas em material com
pósito, de modo que os consumidores de um distribui
dor de A podem, mediante o pagamento do gás, trocar 
uma botija em material compósito vazia por uma botija 
igual que é enchida por A. 

4. B exerce a actividade de enchimento de botijas de gás, 
incluindo botijas em material compósito abrangidas pela 
marca de apresentação referida no n. o 1, podendo os 
consumidores de um distribuidor que trabalha com B, 
mediante pagamento do gás, trocar uma botija em ma
terial compósito vazia por uma botija igual que é en
chida por B. 

5. No enchimento, por B, de gás nas botijas em material 
compósito em causa, B apõe-lhes um autocolante que 
indica que o enchimento foi por si efectuado? 

2. No caso de se constatar que os consumidores em geral 
adquirem a convicção de que existe uma ligação entre B e 
A, isto é relevante para a resposta à questão 1? 

3. Em caso de resposta negativa à questão 1, poderá o resul
tado ser diferente se as botijas em material compósito — 
independentemente de estarem abrangidas pela referida 
marca de apresentação — também terem aposta (impressa) 
a marca registada figurativa e/ou nominativa de A, que con
tinua a ser visível para além do autocolante de B? 

4. Em caso de resposta afirmativa às questões 1 ou 3, poderá o 
resultado ser diferente se se verificar, relativamente a outro 
tipo de botijas não abrangidas pela referida marca de apre
sentação, mas que têm aposta a marca nominativa e/ou 
figurativa de A, que, durante muitos anos, A permitiu e 
continua a permitir que outras empresas encham as botijas?

PT C 80/20 Jornal Oficial da União Europeia 27.3.2010


